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EMENTÁRIO 

 

TJRJ mantém indenização por danos morais a 

cadeirante e amplia prazo para supermercado adequar 

rampa de acesso às normas da ABNT 

 

A 1ª Câmara de Direito Privado reformou, parcialmente, a sentença 

do magistrado de 1º grau que condenou um supermercado ao 

pagamento de indenização, no valor de R$ 5 mil, por danos morais 

ao autor, um homem com deficiência física, usuário de cadeira de 

rodas, que não havia conseguido entrar no estabelecimento, por 

haver barras de metal no acesso principal, e ainda ter constatado 

outro obstáculo para efetuar suas compras, quando tentou 

ingressar pela rampa, a qual não atendia às exigências legais estipuladas pelas normas da 

ABNT, desobedecendo os critérios de inclinação. O juiz de 1º grau havia fixado, ainda, o 

prazo de 10 dias, para que o réu providenciasse a adequação das barras de distância, sob 

pena de multa diária de R$ 500 reais. 

 

Inconformados com a decisão, ambas as partes recorreram. O réu, mencionando não 

haver comprovação de que a rampa não estaria nas conformidades necessárias, e que, se 

assim fosse entendido, necessitaria de um tempo maior para o cumprimento da obrigação, 

por se tratar de obra complexa. Já o autor pretendeu, com seu recurso, o aumento da 

verba indenizatória, fixada a título de danos morais. 
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Em seu voto, o relator, desembargador Marcelo Lima Buhatem, destacou que o processo 

em questão trata do direito à acessibilidade em edificação privada, de uso coletivo, não se 

adequando, por esse motivo, às normas de acessibilidade previstas no Estatuto da Pessoa 

Com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). Para o magistrado, a sentença merece reforma 

somente quanto ao prazo fixado para o cumprimento da obrigação do reparo da rampa de 

acesso, entendendo ser razoável sua extensão, por não se tratar de obra simples, e sim 

obra que exige projeto de arquitetura, para contemplar as exigências de acessibilidade e 

licença prévia da municipalidade antes do início da execução. Desse modo, o relator votou 

pela ampliação do prazo de conclusão das obras para 6 meses. No mais, manteve a 

sentença de 1º grau, inclusive quanto à quantia que havia sido fixada pelos danos morais, 

tendo sido acompanhado pelos demais membros do colegiado. 

 

A decisão foi publicada no Ementário de Jurisprudência Cível n° 3/2024, disponibilizado no 

Portal do Conhecimento do TJRJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

COMUNICADO 

 

Presidente do TJRJ comunica decisão do STF em uma Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental que envolve a Cedae 

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Desembargador Ricardo 

Rodrigues Cardozo, divulgou, por meio do Comunicado n° 12/2024, que o Plenário do 

Egrégio Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o mérito da Arguição de Descumprimento 

de Preceito Fundamental (ADPF) n. 1090, na sessão virtual iniciada em 9/2/2024 e 

finalizada em 20/2/2024, por unanimidade, nos termos do art. 5º, § 1º, da Lei Federal n. 

9.882/1999, referendou a medida cautelar deferida monocraticamente pelo Excelentíssimo 

Ministro Relator Cristiano Zanin que determinara: (i) a suspensão, até o julgamento do 

mérito da arguição, dos efeitos de medidas de execução judicial contra a Companhia 

Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro – Cedae que implicassem bloqueio, 

penhora e liberação de valores constantes das contas bancárias da Cedae, à revelia do 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww3.tjrj.jus.br%2Fejuris%2Fconsementpornum.aspx%3FCodTipPubl%3D3%26NumEmentario%3D2024000003%26Version%3D1.1.20.0&data=05%7C02%7Ccarlaantonetti%40tjrj.jus.br%7Ca7acd9ea0164455514a408dc3e122d6c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638453494982500907%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=SAda135sFS%2BXAXIGCTM2EHfRMmXDcCQjpaL3Wh2hTOk%3D&reserved=0
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/401905906


   

 

regime previsto no artigo 100 da Constituição Federal, com a imediata liberação de valores 

e (ii) a devolução/desbloqueio dos recursos à conta bancária da estatal que, até o 

momento, não houvessem sido repassados aos beneficiários das referidas decisões 

judiciais. 

 

Leia a íntegra do Comunicado nº 12/2024 

 

Fonte: Portal d do Conhecimento do TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF vai analisar pagamento de gratificação de desempenho a servidores 

inativos (Tema 1.289) 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se, com base no direito à paridade de 

remuneração, é possível estender aos servidores inativos e pensionistas o pagamento de 

gratificação de desempenho paga aos servidores ativos. O Plenário Virtual, por maioria, 

reconheceu a existência de repercussão geral da matéria objeto do Recurso Extraordinário 

(RE) 1408525 (Tema 1.289). 

 

No recurso, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) questiona decisão da 7ª Turma 

Recursal dos Juizados Especiais Federais do Rio de Janeiro que condenou a autarquia a 

estender o pagamento de Gratificação de Desempenho da Atividade de Seguridade Social 

(GDASS) para servidor inativo, com fundamento no direito à paridade remuneratória, que 

se trata da garantia de servidores aposentados e pensionistas receberem os mesmos 

reajustes que os funcionários da ativa. 

 

De acordo com a decisão da Justiça Federal, a partir da fixação, pela Lei 13.324/2016, de 

valor mínimo de pagamento de gratificação de desempenho a servidores ativos, 

independentemente do resultado da avaliação de desempenho, a parcela passou a ser 

paga de forma genérica e incondicionada, ou seja, apenas em razão do exercício da 

função. Dessa forma, os servidores aposentados com direito à paridade remuneratória 

também teriam que ser contemplados com o pagamento da parcela. 

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=302363&integra=1


   

 

 

No STF, o INSS pede a reforma da decisão sob a alegação de que o recebimento da 

parcela, tal como afirmado pelo Supremo no julgamento do RE 1052570 (Tema 983), 

pressupõe a participação do servidor em ciclo de avaliação, o que não pode ser cumprido 

pelos aposentados. 

 

Repercussão geral 

 

Em manifestação pelo reconhecimento da repercussão geral, o relator, ministro Luís 

Roberto Barroso (presidente do STF), observou que a controvérsia diz respeito à 

interpretação da garantia de paridade remuneratória entre servidores ativos e inativos. A 

seu ver, a matéria tem relevância jurídica, econômica e social, podendo resultar na 

apresentação de uma multiplicidade de recursos para o STF e na criação de expressiva 

despesa para o regime próprio de previdência da União. Nesse ponto, ficaram vencidos os 

ministros Edson Fachin e Dias Toffoli. 

 

Mérito 

 

Quanto ao mérito, o presidente do STF concluiu que, independentemente do valor mínimo 

estabelecido para a gratificação, o recebimento da parcela exige a submissão do servidor 

aos ciclos de avaliação. A seu ver, a fixação de um valor mínimo não altera essa 

exigência. Dessa forma, se manifestou pelo provimento do recurso, com a reforma da 

decisão recorrida, aplicando a jurisprudência sobre o tema. 

 

Nesse ponto, no entanto, a manifestação do relator não obteve maioria de votos e, com 

isso, o mérito será submetido a posterior julgamento no Plenário. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF volta a julgar recurso sobre drogas para consumo pessoal (Tema 

506) 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) deve retomar, no dia 6/3, o julgamento do 

recurso que discute se o porte de drogas para consumo próprio pode ou não ser 

considerado crime. A análise retornará com o voto-vista do ministro André Mendonça que, 

em agosto de 2023, pediu mais tempo para examinar o assunto tratado no Recurso 

Extraordinário (RE) 635659, com repercussão geral (Tema 506). 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=528697&ori=1


   

 

Controvérsia 

 

A discussão é sobre a aplicação do artigo 28 da Lei de Drogas (Lei 11.343/2006), que 

prevê sanções alternativas - como medidas educativas, advertência e prestação de 

serviços - para a compra, porte, transporte ou guarda de drogas para consumo pessoal. A 

norma também sujeita às mesmas penas quem semear, cultivar ou colher plantas 

destinadas à preparação de pequena quantidade de produtos ou substâncias capazes de 

causar dependência física ou psíquica. 

 

Até o momento, há cinco votos declarando inconstitucional enquadrar como crime 

unicamente o porte de maconha para uso pessoal e um voto que considera válida a regra 

da Lei de Drogas. Como a matéria tem repercussão geral, todas as instâncias da Justiça 

deverão seguir a solução adotada pelo STF quando forem julgar casos semelhantes. 

 

Consumo próprio x tráfico 

 

O colegiado também irá discutir a fixação de parâmetros, conforme sugerido pelo ministro 

Luís Roberto Barroso, para diferenciar porte e produção para consumo próprio do tráfico 

de entorpecentes. Isto ocorre porque, embora a Lei de Drogas tenha deixado de punir com 

prisão o porte e produção de entorpecentes para consumo próprio, não foram 

estabelecidos critérios objetivos para definir as duas situações. 

 

Atualmente, essa definição fica a cargo da polícia, do Ministério Público e do Judiciário, 

mas a norma é interpretada de formas diversas dependendo do local em que ocorrer o 

flagrante. Ou seja, pessoas presas com a mesma quantidade de droga e em 

circunstâncias semelhantes podem vir a ser consideradas usuárias ou traficantes. O 

objetivo é o de que, desde a abordagem policial, situações análogas tenham o mesmo 

tratamento em todo o País. 

 

Votos 

 

O julgamento começou em agosto de 2015, com o voto do ministro Gilmar Mendes 

(relator) no sentido de descriminalizar o porte de qualquer tipo de droga para consumo 

próprio. Posteriormente, ele reajustou o voto para restringir a medida ao porte de maconha 

e pela fixação de parâmetros diferenciando tráfico de consumo próprio. 

 



   

 

Na sessão seguinte, o ministro Edson Fachin afirmou que a regra é inconstitucional 

exclusivamente em relação à maconha. Contudo, ele entende que os parâmetros para 

diferenciar traficantes de usuários devem ser fixados pelo Congresso Nacional. 

 

Na mesma sessão, o ministro Luís Roberto Barroso (presidente) se manifestou pela 

descriminalização do porte de maconha para uso pessoal. Ele propôs como parâmetro a 

posse de 25 gramas da substância ou a plantação de até seis plantas fêmeas da espécie. 

O julgamento foi suspenso após pedido de vista do ministro Teori Zavascki (falecido). 

 

Em agosto de 2023, o caso voltou ao Plenário com o posicionamento do ministro 

Alexandre de Moraes, sucessor do ministro Teori. Em seu voto, o ministro Alexandre 

propôs que as pessoas flagradas com até 60g de maconha ou que tenham seis plantas 

fêmeas sejam presumidamente usuárias. Ele explicou que chegou a esses números a 

partir de um estudo sobre o volume médio de apreensão de drogas no Estado de São 

Paulo (SP), entre 2006 e 2017. 

 

Por sua vez, a ministra Rosa Weber (aposentada), destacou que a criminalização do porte 

de maconha para consumo pessoal é desproporcional, pois afeta severamente a 

autonomia privada, e acaba com os efeitos pretendidos pela lei quanto ao tratamento e 

reinserção social de usuários e dependentes. 

 

Divergência 

 

Único até o momento a votar pela constitucionalidade da regra, o ministro Cristiano Zanin 

fundamenta que a alteração do artigo 28 da Lei de Drogas, em 2006, pelo Legislativo, foi 

para despenalizar e não para descriminalizar o porte de drogas. Assim, na sua 

compreensão, não seria possível, pela via judicial, alterar essa opção do legislador. 

Considerou, ainda, que a descriminalização somente seria possível se forem definidas 

regras de como a droga, legalizada, será ofertada. Por fim, o ministro disse entender que a 

descriminalização poderia agravar problemas de saúde e de segurança da população. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=528669&ori=1


   

 

 

 

Supremo suspende processo de escolha de conselheiro do TCE-MA 

 

O ministro Flavio Dino, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu o processo de 

escolha de membro do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão (TC-MA). O relator 

deferiu liminar nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 7603 e 7605, ajuizadas, 

respectivamente, pelo Partido Solidariedade e pela Procuradoria-Geral da República 

(PGR). 

 

Princípio da simetria 

 

Os autores das ações questionam a validade de normas da Constituição do Estado do 

Maranhão e do Regimento Interno da Assembleia Legislativa local que tratam do 

procedimento de indicação de candidatos aos cargos de conselheiros do TCE-MA. Entre 

os argumentos, o partido e a PGR alegam que os dispositivos questionados são 

incompatíveis com a sistemática prevista na Constituição Federal para escolha de 

ministros do Tribunal de Contas da União (TCU), o que desrespeitaria o princípio da 

simetria, que estabelece a reprodução obrigatória desse modelo no âmbito dos estados. 

 

Mais restritivas 

 

Em sua decisão, o ministro Flávio Dino destacou que a jurisprudência do STF é pacífica no 

sentido de que as regras aplicáveis ao TCU também devem ser aplicadas, no que couber, 

aos tribunais de contas dos estados. Ele considerou que os dispositivos estaduais são 

mais restritivos, pois estabelecem que a indicação de candidato à vaga de conselheiro 

deverá possuir o apoio de um terço dos parlamentares estaduais e proíbem que um 

mesmo parlamentar possa apoiar mais de uma indicação. A seu ver, essa situação 

constitui uma barreira desproporcional à obtenção do apoio necessário, uma vez que o 

modelo adotado para a indicação de ministros do TCU prestigia a participação das 

minorias políticas, facultando a habilitação de candidato indicado pelas lideranças do 

Congresso Nacional. 

 

O ministro também observou que a Constituição do Maranhão apresenta a idade de 65 

anos como requisito de nomeação ao cargo de conselheiro, porém a Constituição Federal 

estabelece idade limite de 70 anos para membro do TCU. 

 

Votação 



   

 

 

Outro ponto destacado pelo relator é que a legislação maranhense estabelece forma de 

votação diversa da prevista para escolha dos membros do TCU. Enquanto a Constituição 

Federal dispõe que a votação será secreta, após arguição pública, a norma estadual prevê 

processo de votação nominal. O ministro lembrou que a jurisprudência do STF entende 

pela inconstitucionalidade da adoção do modelo de votação aberta. 

 

Urgência 

 

O relator verificou que a urgência para a concessão da liminar está configurada, uma vez 

que processo de escolha do nome para o preenchimento do cargo de conselheiro do TCE-

MA já foi deflagrado pela Assembleia Legislativa, por meio de edital publicado no Diário 

Oficial do dia 27/2/2024, e o período de inscrição está perto de ser finalizado. 

 

A liminar, a ser referendada pelo Plenário, suspende o processo de escolha para o TCE-

MA até o julgamento do mérito das ADIs. Em sua decisão, o ministro também requereu da 

Assembleia Legislativa o envio de cópia do processo integral da atual escolha para a vaga, 

devendo informar eventuais mudança de normas estaduais que amparam o edital. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

Supremo recebe ação sobre mudança em regras de tributação de 

incentivos fiscais 

 

Autora do pedido, CNI alega que a nova sistemática viola pacto federativo. 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 10.278 de 04 de março de 2024 - Prorroga datas-limite de fruição 

de benefícios fiscais que menciona, nos termos da cláusula décima do convênio ICMS nº 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=528628&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=528717&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=528717&ori=1
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=C7DE1D62-BAFD3-4504-B99D-8EA9F0340F681
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2017/CV190_17#:~:text=Disp%C3%B5e%2C%20nos%20termos%20autorizados%20na,do%20%C2%A7%202%C2%BA%20do%20art.


   

 

190, de 15 de dezembro 2017, com redação conferida pela cláusula primeira do convênio 

ICMS nº 68, de 12 de maio de 2022. 

 

Fonte: DOERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS 

 

Nona Câmara de Direito Privado 

0108103-06.2017.8.19.0001 

Relator: Des. Luiz Roldão de Freitas Gomes Filho 

j. 28.02.2024  p.01.03.2024 

 

Apelação Cível. Direito Civil. Ação Renovatória. Contrato de locação de imóvel não 

residencial. Sentença de parcial procedência. Irresignação de ambas as partes. Laudo 

pericial minucioso ao utilizar o método comparativo de dados de mercado, que considerou 

diversos fatores de homogeneização como área, oferta e localização. Autora que não 

comprova a existência de equívocos nos critérios utilizados pelo expert. Recurso adesivo 

que impugna o pedido de renovação sob a alegação de descumprimento do contrato e 

cometimento de diversas infrações contratuais pela locatária, relacionadas à utilização de 

área maior do que a efetivamente contratada, não pagamento de IPTU, abandono e má 

conservação do espaço e danos ao imóvel, dentre outras, apontando violação ao artigo 71, 

II, da Lei de Locações, que impõe o exato cumprimento do contrato em curso. 

Necessidade de expansão da área utilizada devidamente notificada ao condomínio à 

época, sem que houvesse qualquer objeção quanto à continuidade da locação, gerando 

uma legítima expectativa à locatária. Imputação de infração contratual para objetar a 

renovação do contrato de locação, apenas em sede judicial, que atenta contra o princípio 

da boa-fé objetiva, notadamente em sua vertente venire contra factum proprium. 

Comportamento do locador que configura os institutos da supressio e da surrectio. Longo 

transcurso do tempo que teria suprimido a faculdade de rescisão específica por 

descumprimento do pactuado. Sucumbência recíproca reconhecida. artigo 86 do CPC. 

Lide de mero acertamento. precedentes do STJ e TJRJ. Sentença que se modifica apenas 

nesse ponto. Recurso da autora a que se dá parcial provimento. Recurso adesivo 

desprovido. 

 

Íntegra do acórdão 

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2017/CV190_17#:~:text=Disp%C3%B5e%2C%20nos%20termos%20autorizados%20na,do%20%C2%A7%202%C2%BA%20do%20art.
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2022/CV068_22
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2022/CV068_22
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0108103-06.2017.8.19.0001
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004B3564B4829961ACE4C45C409A6318A95C5161A182326&USER=


   

 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

III Tribunal do Júri da Capital julga policial militar acusado de matar jovem 

em Manguinhos 

 

Em novo pedido de recuperação judicial da Oi, Justiça mantém primeira 

assembleia de credores e concede voz à Anatel 

 

Justiça aceita pedido de Caetano Veloso e penhora receita da venda de 

livros de Olavo de Carvalho 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

Atos antidemocráticos: mais 15 pessoas são condenadas pelas invasões 

às sedes dos Três Poderes 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) condenou mais 15 pessoas envolvidas nos atos 

antidemocráticos de 8 de janeiro de 2023. Até o momento, as acusações apresentadas 

pela Procuradoria-Geral da República (PGR) resultaram em 116 condenações. 

 

Os réus, julgados na sessão plenária virtual encerrada em 1°/3, foram sentenciados pela 

prática dos crimes de associação criminosa armada, abolição violenta do Estado 

Democrático de Direito, tentativa de golpe de Estado, dano qualificado e deterioração de 

patrimônio tombado. Seis deles tiveram as penas fixadas em 17 anos de prisão e outros 

nove foram sentenciados a 14 anos de prisão. 

 

Intenção de derrubar governo 

https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/10136/401901731
https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/10136/401901731
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/401897732
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/401897732
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/401893959
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/401893959


   

 

 

A maioria do Plenário acompanhou o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, no 

sentido de que, ao pedir intervenção militar, o grupo do qual eles faziam parte tinha 

intenção de derrubar o governo democraticamente eleito em 2022. Ele observou que, 

conforme argumentado pela PGR, trata-se de um crime de autoria coletiva (execução 

multitudinária) em que, a partir de uma ação conjunta, todos contribuíram para o resultado. 

 

Defesas 

 

As defesas alegaram, entre outros pontos, que as condutas dos réus não foram 

individualizadas, que os atos não teriam eficácia para concretizar o crime de golpe de 

Estado, que eles pretendiam participar de um ato pacífico e que o contexto não seria de 

crime multitudinário. 

 

Provas explícitas 

 

O relator constatou que, entre as muitas provas apresentadas pela PGR, algumas são 

explícitas, produzidas pelos próprios envolvidos, como mensagens, fotos e vídeos 

publicados nas redes sociais. Há também registros internos de câmeras do Palácio do 

Planalto, do Congresso Nacional e do STF e provas com base em vestígios de DNA 

encontrados nesses locais, além de depoimentos de testemunhas. O entendimento foi 

seguido pela maioria do colegiado. 

 

Indenização 

 

A condenação também abrange o pagamento de indenização por danos morais coletivos, 

no valor mínimo de R$ 30 milhões. Esse valor será quitado de forma solidária por todos os 

condenados, independentemente da pena. 

 

Ações penais 

 

Foram julgados os réus nas Ações Penais (AP) 1078, 1079, 1081, 1089, 1161, 1164, 1165, 

1260, 1266, 1383, 1407, 1427, 1428, 1433 e 1493. 

 

Recursos 

 

Na mesma sessão, o STF rejeitou recursos (embargos de declaração) e manteve as 

condenações de 17 pessoas. Ao examinar os recursos, o Plenário seguiu o entendimento 



   

 

do relator, ministro Alexandre de Moraes, no sentido de que as sentenças não continham 

ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão a serem corrigidas. Por unanimidade, 

foram rejeitados os embargos de declaração nas APs 1064, 1067, 1069, 1073, 1082, 1083, 

1090, 1091, 1116, 1124, 1171, 1172, 1192, 1263, 1416 e 1505, e por maioria, vencido o 

ministro Nunes Marques, na AP 1109. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF veda candidato que responde a processo criminal em curso de 

formação da PMMG 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), restabeleceu decisão que 

havia barrado a participação de candidato em curso de formação de sargentos da Polícia 

Militar de Minas Gerais (PMMG) por responder a processo criminal. O relator acolheu o 

Recurso Extraordinário (RE) 1436580, apresentado ao Supremo pelo Estado de Minas 

Gerais. 

 

Presunção de inocência 

 

Um cabo da PMMG teve indeferida sua matrícula para o Curso Especial de Formação de 

Sargentos por responder a processo criminal pela suposta prática dos crimes de homicídio 

qualificado, associação criminosa armada e fraude processual. Ele questionou a negativa 

por meio de mandado de segurança, mas teve o pedido negado na primeira instância por 

não preencher requisitos do edital e de lei estadual. Mas, ao julgar apelação, o Tribunal de 

Justiça do Estado estadual (TJ-MG) cassou a decisão e, citando o princípio da presunção 

da inocência, garantiu ao candidato o prosseguimento no certame. 

 

O tribunal estadual aplicou ao caso a tese firmada pelo Supremo no julgamento do RE 

560900, com repercussão geral (Tese 22), de que sem previsão constitucionalmente 

adequada e instituída por lei, não é legítima a cláusula de edital de concurso público que 

restrinja a participação de candidato pelo simples fato de responder a inquérito ou ação 

penal. 

 

Requisitos 

 

No STF, o Estado de Minas Gerais sustenta que o candidato não preencheu os requisitos 

para a matrícula no certame. Isso porque uma das previsões do edital é que o candidato 

esteja em condições de promoção e, de acordo com o Estatuto dos Militares do Estado de 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=528737&ori=1


   

 

Minas Gerais, não pode concorrer à promoção nem será promovido o oficial que estiver 

sendo processado por crime doloso. 

 

Peculiaridades 

 

Ao dar provimento ao recurso, o ministro Gilmar Mendes afirmou que o TJ-MG não se 

atentou às peculiaridades do caso concreto e aplicou incorretamente a tese aprovada pelo 

Plenário. Segundo o ministro, no julgamento do RE 560900, o Tribunal ressaltou a 

possibilidade de a lei poder instituir requisitos mais rigorosos para determinados cargos, 

em razão da relevância das atribuições envolvidas. 

 

O relator explicou que a tese firmada visa impedir arbitrariedades do Poder Público na 

elaboração de editais de seleções públicas que violem o princípio da presunção de 

inocência e o livre acesso aos cargos públicos. Contudo, a seu ver, esse entendimento 

não impede o julgador de apreciar as circunstâncias específicas do caso concreto, para 

evitar que importantes valores protegidos pela Constituição sejam expostos a grave risco. 

 

Diante disso, Mendes concluiu que a hipótese dos autos é de exclusão do candidato em 

razão da existência de processo criminal em curso e da expressa previsão do edital e de 

lei que impossibilitam sua concorrência. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF torna definitiva decisão sobre cálculo do complemento de 

remuneração mínima na Petrobras 

 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) tornou definitiva sua decisão que 

validou a metodologia inicial do cálculo da Remuneração Mínima por Nível e Regime 

(RMNR) dos empregados da Petrobras. Por unanimidade, na sessão virtual encerrada em 

1°/3, o colegiado rejeitou embargos de declaração apresentados no Recurso 

Extraordinário (RE) 1251927 e decretou o fim da possibilidade de apresentação de novos 

recursos (trânsito em julgado). 

 

Nos embargos, seções estaduais do Sindicato dos Petroleiros (Sindipetro) alegaram, entre 

outros pontos, que a validação das cláusulas do Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) 

firmado entre sindicatos de empregados e a empresa teria sido omissa em relação aos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=528729&ori=1


   

 

No voto pela rejeição do recurso, o relator do RE, ministro Alexandre de Moraes, afirmou 

que não foram apresentadas evidências de que houve omissões, contradições, 

obscuridades ou erros materiais na decisão recorrida. Ele salientou que, pelo contexto 

fático narrado nos autos, ficou claro que a negociação com os sindicatos foi legítima. Além 

disso, os trabalhadores foram esclarecidos a respeito das parcelas que compõem a RMNR 

(salário básico, periculosidade, VP/ACT, VP/SUB e Adicionais de Regime/Condições de 

Trabalho). 

 

Por entender que as alegações foram apresentadas unicamente com o objetivo de atrasar 

o cumprimento da decisão, a Primeira Turma determinou o fim da possibilidade de novos 

recursos (trânsito em julgado) e aplicou multa de 1% sobre o valor atualizado da causa. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

PSB contesta trechos da Lei de Alienação Parental 

 

Legenda alega que medidas acabam desestimulando mães a fazerem denúncias de 

abusos cometidos pelos pais contra filhos para não correrem o risco de perder a guarda. 

 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Herdeiros coproprietários respondem solidariamente por dívida 

condominial, mesmo além do quinhão hereditário 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu que, 

subsistindo o regime de copropriedade sobre um imóvel após a partilha, por ato voluntário 

dos coerdeiros que aceitaram a herança, esses sucessores coproprietários respondem 

solidariamente pelas despesas condominiais, independentemente da expedição do formal 

de partilha, resguardado o direito de regresso previsto no artigo 283 do Código Civil (CC). 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=528630&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=528607&ori=1


   

 

O colegiado entendeu também que, nesse caso, em razão da solidariedade, não se aplica 

a regra legal que limita a obrigação de cada herdeiro ao valor de seu quinhão hereditário. 

 

Um condomínio edilício ajuizou ação de cobrança contra o espólio de um homem, a viúva 

meeira e seis filhos do falecido, pedindo que fossem condenados solidariamente a pagar o 

montante de R$ 4.325,57, uma vez que teriam deixado de quitar as taxas mensais de 

condomínio relativas ao imóvel do qual todos eram proprietários. O Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais (TJMG) manteve a decisão de primeiro grau que julgou o pedido procedente. 

 

No recurso ao STJ, os herdeiros e a viúva contestaram a responsabilidade solidária, 

alegando que, após homologada a partilha, cada herdeiro coproprietário somente 

responderia pela dívida condominial do imóvel na proporção do seu quinhão hereditário, 

ainda que não expedido o respectivo formal. 

 

Morte é o fato gerador da posse e da propriedade dos bens herdados 

 

O relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, afirmou que, com a morte de uma 

pessoa, é aberta a sucessão, transferindo-se de imediato a posse e a propriedade dos 

seus bens e direitos aos sucessores, à luz do princípio da saisine previsto no artigo 1.784 

do CC. 

 

Segundo o ministro, a responsabilidade pelos débitos do falecido e por aqueles cujo fato 

gerador ocorra após a abertura da sucessão, mas antes da partilha, recai sobre a massa 

indivisível da herança, a qual pertence aos sucessores e é administrada pelo inventariante 

até a homologação da partilha (artigo 1.991 do CC). 

 

Bellizze destacou que, após a partilha, a responsabilidade passa para os herdeiros, na 

proporção da parte de cada um na herança e limitada ao respectivo quinhão, sendo a 

expedição do formal de partilha mero procedimento solene destinado à regularização da 

posse e da propriedade dos bens, além de servir de fundamento à eventual propositura de 

execução forçada pelo sucessor. 

 

Credor tem direito a exigir de um ou de alguns dos devedores a dívida comum 

 

De outro lado, o ministro ressaltou que, quando a herança inclui imóvel do qual decorram 

despesas condominiais, deve-se atentar para a natureza propter rem dessas obrigações, o 

que possibilita ao credor cobrar a dívida de quem quer que seja o proprietário. 

 



   

 

De acordo com Bellizze, a solidariedade, nesse caso, resulta da própria lei, na medida em 

que o artigo 1.345 do CC admite a responsabilização do proprietário atual do imóvel pelas 

despesas condominiais anteriores à aquisição do bem. Daí decorre a possibilidade de 

cobrança da integralidade da dívida de quaisquer dos coproprietários, ressalvado o direito 

de regresso do condômino que pagou toda a dívida contra os demais codevedores, nos 

termos do artigo 283 do CC. 

 

O ministro, inclusive, apontou que, ao disciplinar a solidariedade passiva, o artigo 275 do 

CC estabeleceu que o credor tem direito de exigir e receber de um ou de alguns dos 

devedores, parcial ou totalmente, a dívida comum, e que caso o pagamento tiver sido 

parcial, todos os demais devedores continuam obrigados solidariamente pelo resto. 

 

"Havendo, nesse contexto, solidariedade entre os coproprietários de unidade 

individualizada pelas despesas condominiais após a partilha, revela-se inaplicável o 

disposto no artigo 1.792 do CC, segundo o qual o herdeiro não responde por encargos 

superiores às forças da herança", concluiu ao negar provimento ao recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Tribunais devem exibir nome social na identificação dos processos 

 

CNJ aprova uso de termo ajustamento de conduta em lugar da pena de 

disponibilidade 

 

Empresas firmam parceiras com CNJ para viabilizar empregabilidade de 

jovens abrigados 

 

Categoria do CNJ no Innovare premiará ações voltadas à dimensão social 

da sustentabilidade 

 

Fonte: CNJ 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/05032024-Herdeiros-coproprietarios-respondem-solidariamente-por-divida-condominial--mesmo-alem-do-quinhao-hereditario.aspx
https://www.cnj.jus.br/tribunais-devem-exibir-nome-social-na-identificacao-dos-processos/
https://www.cnj.jus.br/cnj-aprova-uso-de-termo-ajustamento-de-conduta-em-lugar-da-pena-de-disponibilidade/
https://www.cnj.jus.br/cnj-aprova-uso-de-termo-ajustamento-de-conduta-em-lugar-da-pena-de-disponibilidade/
https://www.cnj.jus.br/empresas-firmam-parceiras-com-cnj-para-viabilizar-empregabilidade-de-jovens-abrigados/
https://www.cnj.jus.br/empresas-firmam-parceiras-com-cnj-para-viabilizar-empregabilidade-de-jovens-abrigados/
https://www.cnj.jus.br/categoria-do-cnj-no-innovare-premiara-acoes-voltadas-a-dimensao-social-da-sustentabilidade/
https://www.cnj.jus.br/categoria-do-cnj-no-innovare-premiara-acoes-voltadas-a-dimensao-social-da-sustentabilidade/
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